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SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E  ASSUNTOS SOCIAIS
Direção Regional do Trabalho
Regulamentação do Trabalho

Despachos:

Portarias  de Condições de Trabalho:
....

Portarias de Extensão:

....

Portaria de Extensão n.º 12/2015
Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre aAssociação dos Industriais de Panificação, Pastelaria eConfeitaria da Região Autónoma da Madeira e o Sindicatodos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação,Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira -Para as Indústrias de Bolachas, Biscoitos, Pastelaria eConfeitaria - Revisão Salarial e Outras.
Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma daMadeira, n.º 7 de 6 de abril de 2015, foi publicada aConvenção Coletiva de Trabalho referida em epígrafe.
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisna Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro,mediante a publicação do competente Projeto no JORAM,n.º 7, III Série, de 6 de abril de 2015, não tendo sido deduzi-da oposição pelos interessados;
Manda o Governo Regional da Madeira, pela SecretáriaRegional da Inclusão e Assuntos Sociais, ao abrigo do dis-posto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-reiro, e nos termos previstos no art.º 514.º do n.º 2 do art.º516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.ºAs disposições constantes do Contrato Coletivo deTrabalho entre a Associação dos Industriais de Panificação,Pastelaria e Confeitaria da Região Autónoma da Madeira e oSindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo,

Alimentação, Serviços e Similares da Região Autónoma daMadeira - Para as Indústrias de Bolachas, Biscoitos,Pastelaria e Confeitaria - Revisão Salarial e Outras, publica-do no JORAM, III Série, n.º 7, de 6 de abril de 2015, são tor-nadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados na associação de empregadores outorgante, queprossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalha-dores ao serviço dos mesmos, das profissões e categoriasprevistas, filiados ou não na  associação sindical  signatária.
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signa-tária, das profissões e categorias previstas, ao serviço deempregadores filiados na associação de empregadoresoutorgante.

Artigo 2.º1 - A presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto àstabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária, desde 1de janeiro de 2014.
2 - As diferenças salariais resultantes da retroatividadepodem ser pagas em prestações iguais e mensais no limitemáximo de duas.
Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, aos 4 demaio de 2015. - A Secretária Regional da Inclusão e AssuntosSociais, Rubina Maria Branco Leal Vargas.

Portaria de Extensão n.º 13/2015

Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre aAssociação dos Industriais de Panificação, Pastelaria eConfeitaria da Região Autónoma da Madeira e o Sindicatodos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação,Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira -Revisão Salarial e Outras.
Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma daMadeira, n.º 7 de 6 de abril de 2015, foi publicada aConvenção Coletiva de Trabalho referida em epígrafe.
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisna Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro,mediante a publicação do competente Projeto no JORAM,n.º 7, III Série, de 6 de abril de 2015, não tendo sido deduzi-da oposição pelos interessados;
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Manda o Governo Regional da Madeira, pela SecretáriaRegional da Inclusão e Assuntos Sociais, ao abrigo do dis-posto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-reiro, e nos termos previstos no art.º 514.º do n.º 2 do art.º516.º do Código do Trabalho, o seguinte:
Artigo 1.ºAs disposições constantes do Contrato Coletivo deTrabalho entre a Associação dos Industriais de Panificação,Pastelaria e Confeitaria da Região Autónoma da Madeira e oSindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo,Alimentação, Serviços e Similares da Região Autónoma daMadeira - Revisão Salarial e Outras, publicado no JORAM,III Série, n.º 7, de 6 de abril de 2015, são tornadas aplicáveisna Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados na associação de empregadores outorgante, queprossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalha-dores ao serviço dos mesmos, das profissões e categoriasprevistas, filiados ou não na  associação sindical  signatária.
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signa-tária, das profissões e categorias previstas, ao serviço deempregadores filiados na associação de empregadoresoutorgante.

Artigo 2.º1 - A presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto àTabela Salarial e Subsídio de Alimentação desde 1 de janei-ro de 2014.
2 - As diferenças salariais resultantes da retroatividadepodem ser pagas em prestações iguais e mensais no limitemáximo de duas.
Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, aos 4 de

maio de 2015. - A Secretária Regional da Inclusão e Assuntos
Sociais, Rubina Maria Branco Leal Vargas.

Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de por-taria e a respetiva nota justificativa:
Nota JustificativaNo Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 14 de 15 de abrilde 2015, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalhoreferida em epígrafe que é transcrita neste JORAM. 

Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisna Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
AVISO DE PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO
ACORDO COLETIVO ENTRE A EMPRESA DE NAVEGAÇÃO
MADEIRENSE, LDA E OUTRAS E A FESMAR - FEDERAÇÃO
DE SINDICATOS DOS TRABALHADORES DO MAR -
ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRAS.
Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º7/2009, de 12 de fevereiro, e nos termos previstos no art.º514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, mandao Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional daInclusão e Assuntos Sociais, o seguinte:

Artigo 1.ºAs disposições constantes do Acordo Coletivo entre aEmpresa de Navegação Madeirense, Lda e outras e a FES-MAR - Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar -Alteração Salarial e Outras, publicado no BTE, n.º 14 de 15de abril de 2015, e transcrito neste JORAM, são tornadasaplicáveis na Região Autónoma da Madeira:
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados nas associações de empregadores outorgantes,que prossigam a atividade económica abrangida, e aos tra-balhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e catego-rias previstas, filiados ou não nas associações sindicais sig-natárias.
b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais sig-natárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço deempregadores filiados nas associações de empregadoresoutorgantes.

Artigo 2.ºA presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto àstabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária desde 1de março de 2015.
Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, aos 4 demaio de 2015. - A Secretária Regional da Inclusão e AssuntosSociais, Rubina Maria Branco Leal Vargas.

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Acordo Coletivo
entre a Empresa de Navegação Madeirense, Lda e outras e
a FESMAR - Federação de Sindicatos dos Trabalhadores
do Mar - Alteração Salarial e Outras.
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Códigodo Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do ProcedimentoAdministrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º daLei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que seencontra em estudo nos serviços competentes da SecretariaRegional da Inclusão e Assuntos Sociais, a eventual emissãode uma Portaria de Extensão do Acordo Coletivo entre aEmpresa de Navegação Madeirense, Lda e outras e a FES-MAR - Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar -Alteração Salarial e Outras, publicado no BTE, n.º 14 de 15de abril de 2015, e transcrito neste Jornal Oficial.
Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 diasseguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, porescrito, oposição fundamentada ao referido projeto.
Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares, pes-soas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indi-retamente, afetadas pela emissão da referida Portaria deExtensão.
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Convenções Coletivas de Trabalho:
Acordo Coletivo entre a Empresa de Navegação Madeirense,Lda e outras e a FESMAR - Federação de Sindicatos dosTrabalhadores do Mar - Alteração Salarial e Outras.
Alteração salarial ao ACT para a Marinha de Comérciopublicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 19, de 22de maio de 2013 e posterior alteração publicada no Boletimdo Trabalho e Emprego, n.º 22, de 15 de junho de 2014.

CAPÍTULO I 
Âmbito, área e vigência 

Cláusula 1.ª 
Âmbito e área

1 - O presente ACT aplica-se à atividade dos transportesmarítimos e obriga os armadores nacionais outorgantes e aosinscritos marítimos associados nas organizações sindicaisoutorgantes. 
2 - Por armador, sindicato e inscrito marítimo assumem-se as definições constantes da lei. 
3 - Este ACT aplica-se em território nacional e no estran-geiro, mas apenas para os navios de registo convencionalportuguês.

Cláusula 2.ª 
Vigência 

1 - (Mantém a redação em vigor.) 
2 - As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniá-ria terão um prazo de vigência de 12 meses, serão renego-ciadas anualmente, produzindo efeitos entre 1 de Março e oúltimo dia de fevereiro do ano civil imediato.
3 a 7 - (Mantêm a redação em vigor.)

Cláusula 28.ª
Alimentação 

1 e 2 - (Mantêm a redação em vigor.) 
3 - Estando o navio em porto de armamento, ao inscritomarítimo em serviço o armador deve fornecer a alimentaçãoou pagar a ração em dinheiro no valor de: 
Pequeno-almoço - 3,60 €;Almoço - 13,50 €; Jantar - 13,50 €; Ceia - 3,60 €.
a), b), c) e d) (Mantêm a redação em vigor.) 

Cláusula 31.ª 
Deslocações para embarque/Desembarque erepatriamento

1 e 2- (Mantêm a redação em vigor.) 

3 - No estrangeiro e para além do referido nos pontosanteriores, será ainda atribuída uma subvenção complemen-tar, a título de ajudas de custo, equivalente a 56,20 €. 
4 - Os armadores garantirão um seguro, que cobrirá osriscos de viagem, no valor mínimo de 47 442,00 €. 
5 e 6- (Mantêm a redação em vigor.) 

Cláusula 68.ª 
Retribuição dos praticantes e estagiários

1 e 2 - (Mantêm a redação em vigor.) 
3 - O pagamento do suplemento previsto no número 1desta cláusula fica suspenso até 28 de Fevereiro de 2018. 

ANEXO I 
Enquadramento profissional

Nota - As funções estão de acordo com as emendas de 1995 e2010 à Convenção STCW de 1978.

Níveis Salariais Funções
I Comandante
II Chefe de máquinas

Imediato
III Segundo oficial máquinas

Radiotécnico-chefe
Oficial chefe quarto navegação

IV Oficial maquinista chefe quarto
Oficial radiotécnico

V Mestre costeiro
Praticante
Eletricista
Maquinista prático 1.ª classe

VI Despenseiro
Enfermeiro
Contramestre
Mecânico de Bordo
Carpinteiro
Maquinista prático 2.ª classe

VII Cozinheiro
Bombeiro
Maquinista prático 3.ª classe
Marinheiro-maquinista

VIII Marinheiro de 1.ª classe
Ajudante de maquinista
Padeiro
Marinheiro de 2.ª classe

IX Empregado de câmaras
Ajudante de cozinheiro

X Estagiário
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ANEXO II 
Tabelas salariais

(Valores mensais em vigor a partir de 1 de Março de2015) 

a) Corresponde à retribuição do imediato.
b) Corresponde à retribuição do segundo oficial demáquinas. 
c) O oficial radiotécnico dos navios de carga terá a retri-buição correspondente à função exigida no respetivo certifi-cado de lotação, salvaguardando-se sempre a retribuiçãodecorrente do enquadramento existente à data da outorgadeste ACT.
d) Corresponde à retribuição do enfermeiro e integra osubsídio de IHT nos termos da cláusula 22.ª 
e) Corresponde à retribuição do marinheiro-maquinista.
f) O cozinheiro, quando desempenhar funções de despen-seiro, vence pelo nível VI.
g) O contramestre e o maquinista prático, quando desem-penharem funções de chefe de quarto de navegação ou chefequarto de máquinas, vencem pelo nível IV.
h) Devido à suspensão das ajudas públicas à contrataçãode praticantes e à necessidade imperiosa de promover oembarque destes marítimos, até fevereiro de 2018 a retribui-ção dos praticantes filiados nos sindicatos outorgantes podeser ajustada ao valor da remuneração mínima mensal garan-tida (RMMG). 
i) Aos praticantes e estagiários pode ser aplicado o regi-me de retribuição previsto no artigo 275.º do Código doTrabalho. 

PSG - Navio de passageiros CRG - Navio de carga geralPTR - Navio tanque petroleiro TPG - Navio de gás liquefeito FRG - Navio frigorifico TPQ - Navio de produtos químicos CST - Navio cisterna GRN - Navio graneleiro PCT - Navio porta contentores 
ANEXO III 

Descritivo de funções
.....................
Estagiário - É a função desempenhada pelo trabalhador quecomplementa a sua formação profissional e se prepara para o exer-cício da profissão de marinheiro ou ajudante de maquinista, execu-tando sob a orientação de marinheiro ou maquinista portador decédula marítima válida, de acordo com o escalão respetivo, algu-mas das tarefas que caracterizam a função. 

Declaração
Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código doTrabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidospela presente convenção coletiva de trabalho sete empresase 260 trabalhadores. 
Lisboa, 27 de fevereiro de 2015. 
Pel’ A Fesmar - Federação de Sindicatos dos Trabalhadores doMar, em representação dos seus sindicatos filiados:
Sincomar - Sindicato dos Capitães e Oficiais da Marinha

Mercante; 
Sitemaq - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da Marinha

Mercante, Energia e Fogueiros de Terra; 
Smmcmm - Sindicato da Mestrança e Marinhagem de Câmaras

da Marinha Mercante; 
Semm - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercante. 
António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade 

de mandatário.
João de Deus Gomes Pires, na qualidade de mandatário. 
José Manuel Morais Teixeira, na qualidade de mandatário. 

Tiago dos Santos Gouveia Cardoso, na qualidade 
de mandatário.

Pel’ A Empresa de Navegação Madeirense, L.da: 
Joaquim Manuel Barros Simões Pocinho, na qualidade 

de mandatário.
Pel’ A Mutualista Açoreana de Transportes Marítimos, SA: 

Carlos Oliveira, na qualidade de mandatário.
Pel’ A Sacor Marítima, SA:

Ana Cristina Figueiredo Rodrigues, na qualidade 
de mandatária.

Pel’ A Transinsular - Transportes Marítimos Insulares, SA: 
António Carlos Oliveira, na qualidade de mandatário. 

Tabela I Tabela II
TPG/TPQ/PTR CST/PCT/GRNNíveis PSG/CRD/FRG

I 2 789,00 2 325,00
II 2 537,00 2 114,00
III a) 1 951,00 1 900,00
b) c) 1 879,00 1 829,00
IV c) 1 218,00 1 200,00
V 1 152,00 1 127,00
VI d) 1 253,00 1 229,00
g) h) i) 968,00 947,00
VII f) g) 834,00 818,00
VIII e) 799,00 784,00

772,00 757,00
IX 737,00 723,00
X i) 505,00 505,00
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Acordo de Adesão celebrado entre o Serviço de Saúde daRegião Autónoma da Madeira, E.P.E. - SESARAM, e oSindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas do Sul eRegiões Autónomas - STFPSSRA.
Preâmbulo

Em resultado da reunião ocorrida com o Sindicato dosTrabalhadores em Funções Públicas do Sul e RegiõesAutónomas - STFPSSRA, foi celebrado o presente acordo deadesão.
Cláusula 1.ª
Âmbito

1 - Pelo presente as partes acordam na adesão doSindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas do Sul eRegiões Autónomas - STFPSSRA ao acordo de empresa cele-brado entre o Serviço de Saúde da Região Autónoma daMadeira, E.P.E., a Federação dos Sindicato da AdministraçãoPública, o Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública daRegião Autónoma da Madeira, e o Sindicato Nacional dosTécnicos Superiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico eTerapêutica, publicado no JORAM, III Série, n.º 24 de 16 dedezembro de 2014, e na adesão à alteração ao acordo deempresa celebrado entre o Serviço de Saúde da RegiãoAutónoma da Madeira, E.P.E., a Federação dos Sindicatos da

Administração Pública, o Sindicato dos Trabalhadores daFunção Pública da Região Autónoma da Madeira e oSindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde dasÁreas de Diagnóstico e Terapêutica, publicado no JORAM,III Série, n.º 6 de 19 de março de 2015.
2 - O presente acordo aplica-se a todos os trabalhadoresvinculados por contrato de trabalho nos termos do Código doTrabalho, que sejam filiados ou se venham a filiar na asso-ciação sindical ora outorgante, e exerçam funções no SESA-RAM, E.P.E..
3 - Para os efeitos do disposto na alínea g) do n.º 1 do arti-go 492.º do Código do Trabalho, a entidade outorgante esti-mam que serão abrangidos pelo presente acordo de adesãouma entidade empregadora e 14 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Produção de efeitos

O presente acordo de adesão produz efeitos no dia da suapublicação no JORAM.
Funchal, 14 de abril de 2015.

Pela entidade empregadora:
Mário Filipe Soares Rodrigues, Presidente do Conselho de

Administração do SESARAM, E.P.E.;
Pelo Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas do Sul

e Regiões Autónomas - STFPSSRA:
José Carlos Rodrigues Ferreira, membro dos corpos gerentes,
mandatado para os devidos efeitos, pela Credencial de 6 de

abril de 2015;
Ana Maria Soares Pais, membro dos corpos gerentes, mandata-do para os devidos efeitos, pela Credencial de 6 de abril de2015;
Nelson Luís Heitor Rosa Nunes Pereira, membro dos corposgerentes, mandatado para os devidos efeitos, pelaCredencial de 6 de abril de 2015;
Depositado em 21 de abril de 2015, a fl. 57 do livro n.º 1, como registo n.º 7/2015, nos termos do artigo 494.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Pel’ A Navegar - Companhia Portuguesa de NavegaçãoInternacional, SA: 
Lázaro Manuel do Carmo Delgado, na qualidade de mandatá-rio.

Pel’ A Vieira & Silveira, Transportes Marítimos, SA: 
António Carlos Oliveira, na qualidade de mandatário.

Pel’ A Box Lines, Navegação, SA: 
Joaquim Manuel Barros Simões Pocinho, na qualidade demandatário.
Depositado em 27 de março de 2015, a fl. 169 do livro n.º 11,com o n.º 29/2015, nos termos do artigo 494.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. (Publicado no B.T.E., n.º 14, de 15/04/2015).
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA
IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção
Regional da Administração da Justiça.
Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:

Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 15,91 cada € 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . .€ 17,34 cada € 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . .€ 28,66 cada € 85,98;
Quatro laudas  . . . . . . . . . . . . . .€ 30,56 cada € 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . .€ 31,74 cada € 158,70;
Seis ou mais laudas  . . . . . . . . .€ 38,56 cada € 231,36.
A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página € 0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 27,66 € 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 52,38 € 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 63,78 € 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 74,98 € 37,19.
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direção Regional do TrabalhoDivisão do Jornal OficialNúmero 181952/02

O Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído)


